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Qualidade da educação: uma nova
leitura do desempenho dos estudantes
da 8a série do ensino fundamental*

Resumo

A série histórica do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) com-
preende o período de 1995 a 2001. As médias de proficiência têm declinado em todo o
Brasil, em cada uma das regiões e nas unidades da Federação. Este texto tem como obje-
tivo central discutir os aspectos correlacionados à queda dos indicadores. Com esse
intuito, foi criada uma leitura da escala única de desempenho do Saeb, por meio da
classificação dos indicadores em cinco estágios, a saber: muito crítico, crítico, intermedi-
ário, adequado e avançado. A discussão sobre os resultados do desempenho escolar é
feita de forma contextualizada, observando-se alguns dos aspectos que envolvem o pro-
cesso educacional, entre eles: a condição do estudante e sua estrutura familiar, as condi-
ções de infra-estrutura das escolas e o perfil do professor. O contexto ajuda a entender os
desempenhos.
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Introdução

Importância de avaliar as
políticas públicas

Elaborar e implementar sistemas de
avaliação de políticas públicas de caráter
social torna-se cada vez mais fundamen-
tal para o desenvolvimento de progra-
mas e projetos que pretendem melhorar
os indicadores educacionais no Brasil.
Avaliar, corrigir rumos e agregar novos
elementos aos programas permite o
aprimoramento das políticas sociais, além
da mensuração dos seus verdadeiros
efeitos na resolução dos problemas a que
se propõem.

É consensual que os países em de-
senvolvimento, em boa parte, não têm tra-
dição em avaliar os programas governa-
mentais; muitos recursos são desperdiça-
dos em complicadas malhas burocráticas,
na má focalização e mesmo nos desvios
de verbas. O resultado é que somente uma
parte, talvez a menor, dos investimentos
em políticas sociais chega aos
beneficiários. A gestão dos gastos sociais
sem um processo de avaliação e
monitoramento torna-se irracional. Mui-
tas vezes são utilizados meios ineficientes
e ineficazes para se alcançarem os fins
pretendidos.

O planejamento auxiliado pela avalia-
ção e monitoramento permite reajustes de
rumo. As ações planejadas precisam de certo

* Publicado originalmente em
volume avulso (Inep, dezembro
de 2003), o segundo de uma sé-
rie que visa divulgar os dados
do Saeb.
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grau de flexibilidade em sua
implementação. Isso, por sua vez, compor-
ta a necessidade de rastrear os efeitos de
tais ações, isto é, de medir seu desempe-
nho e seu impacto nas condições de vida
do público-alvo.

Não somente isso, porém. Um sistema
de avaliação deve permitir ao gestor da polí-
tica social planejar a implementação, a exe-
cução e uma objetiva focalização, bem como
mensurar o impacto dessa política junto aos
beneficiários. Essas fases, quando bem rea-
lizadas, permitem maior racionalidade na
execução e no monitoramento, viabilizando,
inclusive, maior racionalidade na utilização
dos recursos.

Conseqüentemente, é imprescindível
dispor de mecanismos adequados de
acompanhamento e avaliação, com a uti-
lização de indicadores estruturais e sin-
téticos capazes de apontar tendências em
curto período de tempo, em conjunto com
estudos mais aprofundados, efetuados
periodicamente, sobre amostras
populacionais. Com tais procedimentos,
é possível identificar desvios e corrigi-
los em tempo útil em termos de gestão,
bem como saber se o programa está sen-
do eficiente e eficaz.

É fácil verificar que o acúmulo de co-
nhecimento sobre o funcionamento inter-
no, as repercussões externas e os efeitos e
problemas das políticas sociais traz benefí-
cios de aprimoramento aos programas e
aumenta a sua eficiência.

Portanto, qualquer política pública
deve ser acompanhada de um sistema de
avaliação e correção de rumos. Esse sis-
tema deveria ser parte integrante das po-
líticas sociais e, além disso, articular to-
dos os atores sociais e instituições en-
volvidas na implementação e gestão dos
programas.

Em muitos casos, não saber os efeitos
de um programa e tão grave quanto a sua
má gestão.

O aumento da racionalidade pode aju-
dar que cheguem mais recursos e tam-
bém a multiplicar o rendimento dos que
estão disponíveis. Isto somente será pos-
sível medindo a eficiência em sua utili-
zação e comprovando a eficácia com que
se alcançam os objetivos e, conseqüen-
temente, a eqüidade (Cohen, Franco,
1993, p. 19).

O governo brasileiro, por meio do
Ministério da Educação e do Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educaci-
onais Anísio Teixeira, criou, em 1990, o
Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica (Saeb), que vem se constituin-
do, ao longo de mais de uma década, um
importante instrumento para acompanhar
a qualidade da educação oferecida no Bra-
sil, mediante a avaliação do conhecimento
e das habilidades e competências adquiri-
das e desenvolvidas pelos alunos.

O Saeb, portanto, surge no contexto em
que a preocupação de medir a efetividade
das ações governamentais ganha importân-
cia no Brasil, nas mais diversas áreas de
atuação do poder público, incluindo, de
forma decisiva, a educação.

Notas metodológicas

Esta publicação do Inep é a segunda
de uma série que visa apresentar os dados
do Saeb, porém oferecendo ao usuário uma
leitura diferente das de outras publicações
ou mesmo relatórios. Mantendo a estrutu-
ra da escala de desempenho dos alunos, o
que se fez foi qualificar cada um de seus
níveis em cinco categorias: muito crítico,
crítico, intermediário, adequado e avança-
do. Esta classificação foi divulgada por
ocasião da publicação do estudo Qualida-
de da Educação: uma nova leitura do de-
sempenho dos estudantes da 4a série do
ensino fundamental.

O texto que ora vem a público discute
os indicadores da 8a série do ensino funda-
mental, mantendo o mesmo espírito que
norteou a publicação relativa à 4a série. Os
indicadores de aprendizagem gerados pelo
Saeb para os concluintes do ensino funda-
mental mostram um quadro de pouca
efetividade dos sistemas educacionais bra-
sileiros. Em Língua Portuguesa, cerca de
10% dos estudantes atingiram um patamar
adequado na escala de desempenho. Em
Matemática, o percentual é ainda mais bai-
xo, pois menos de 3% desenvolveram com-
petências e habilidades de Matemática con-
dizentes com uma boa escolarização em ní-
vel fundamental.

A análise de tais indicadores deve ser
contextualizada, evitando-se considerar
apenas as variáveis internas à escola e dei-
xando-se de lado os fatores que lhe são
externos, porém decisivos para o desenvol-
vimento adequado dos objetivos educacio-
nais. A contextualização proposta toma for-
ma ao relacionar a diversidade do sistema
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educacional às condições socioeconômicas
e regionais do País.

Ao se disseminar os resultados de
avaliações, não se pode ignorar o contexto,
pois a divulgação pura e simples das
habilidades e competências dos es -
tudantes, em qualquer um dos estágios de
desempenho, em pouco ajuda a com-
preensão do problema. É necessário
também observar as condições do sistema
escolar nos níveis nacional, regional e
estadual. Além disso, a publicação dos
resultados deve levar em conta a análise
de dados socioeconômicos dos indi-
víduos, das famílias, dos Estados, das
regiões e do Brasil. O desenvolvimento
escolar não pode ser considerado como
atributo apenas individual, sem influência
do contexto, ou mesmo como produto
somente da escola.

A questão da qualidade de ensino não
é algo simples que possa ser explicada so-
mente por meio de uma variável ou de um
conjunto de variáveis. A responsabilidade
pela qualidade do ensino no Brasil não é
de um ou dois agentes sociais; todos os
envolvidos no processo de ensino-apren-
dizagem influenciam-no com pesos varia-
dos, compondo uma equação demasiado
complexa.

Para os estudantes com desempenho
abaixo do esperado, as observações até aqui
expostas revestem-se de crucial importân-
cia. Muitas vezes eles estão freqüentando
escolas em péssimas condições de infra-
estrutura, desprovidas de bibliotecas, de
laboratórios de informática e de ciências.
Seus professores recebem baixos salários,
muitos deles com pouca qualificação pro-
fissional e sem oportunidades de melho-
rar sua capacitação, pela inexistência de
boas políticas públicas para o setor.

O resultado na ponta do processo –
o desenvolvimento de competências e
habilidades – é pífio. E não poderia dei-
xar de ser. Não deixará de ser, enquanto
essas estruturas não forem mudadas ou
transformadas.

Em conseqüência, atenção redobra-
da deverá ser dada ao tipo de informação
que a avaliação fornece, particularmente
em um contexto de escassez e maior ne-
cessidade de racionalidade e eficiência na
utilização dos recursos disponíveis. É de
fundamental importância traduzir as in-
formações produzidas pelas avaliações em
diretrizes para a ação em todos os níveis
do sistema educacional, desde a prática

docente e a gestão escolar até o debate em
torno das prioridades nacionais para a área
da educação.

Em virtude da multiplicidade de fato-
res que interferem na qualidade do sistema
educacional e devido ao fato de que nenhum
fator responde sozinho por qualquer mu-
dança nesta área, as políticas de interven-
ção não poderão se dar de forma isolada.
São essenciais as iniciativas que promovam
parcerias entre as distintas instâncias go-
vernamentais, universidades e instituições
de pesquisa. Os programas devem ser arti-
culados; qualquer medida para melhoria da
prática docente, por exemplo, deverá estar
associada à discussão, revisão da política
do livro didático, das reformas curriculares
e da formação docente.

Um dos exemplos desta situação diz
respeito à questão da formação de profes-
sores, um dos principais fatores que
incidem sobre a melhoria da qualidade da
educação. Os resultados de diferentes sis-
temas de avaliação sugerem uma forte asso-
ciação entre o desempenho dos alunos e a
escolaridade do professor, salientando a
urgência de se investir em programas efica-
zes de formação inicial e continuada dos
docentes. Por outro lado, ainda permanece
inexplorado grande parte do potencial in-
formativo destes resultados. A análise dos
padrões de resposta apresentados pelos alu-
nos e dos seus erros mais freqüentes, por
exemplo, poderia ajudar a identificar tópi-
cos que o próprio professor não domina
completamente, orientando, assim, a
estruturação destes programas de formação
inicial e continuada.

Outros aspectos destacados pelas ava-
liações têm se convertido em objeto de pre-
ocupação e fundamentam experiências
bem-sucedidas de reestruturação do siste-
ma gerencial das escolas, com o reforço da
autonomia escolar e o incentivo à partici-
pação da comunidade na escola; de reor-
ganização escolar; de reforma curricular;
de padronização da infra-estrutura; e de
ampliação da autonomia pedagógica, entre
outros. Dessa forma, qualquer mudança sig-
nificativa se dará por meio da articulação
solidária dos entes federativos e dos po-
deres constituídos.

Carlos Henrique Araújo
Diretor de Avaliação da Educação

Básica do Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
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1. Os desempenhos e seus
contextos

1.1 Brasil

Os resultados da 8a série do Saeb em
Língua Portuguesa e Matemática estão clas-
sificados em cinco estágios: muito crítico,
crítico, intermediário, adequado e avan-
çado. Cada um deles corresponde a uma
determinada posição na escala de desem-
penho do Saeb.

A escala de Língua Portuguesa é cons-
tituída por oito níveis, e, para cada nível,
as habilidades de leitura foram medidas a
partir de seis temas: procedimentos de lei-
tura; implicações do suporte de gênero e/
ou do enunciador na compreensão dos tex-
tos; relação entre textos; coesão e coerên-
cia no processamento do texto; relações entre
recursos expressivos e efeitos de sentido;
variação lingüística. Já em Matemática, a
escala de desempenho foi descrita por dez
níveis, e os temas considerados para cada
nível foram: espaço e forma; grandezas e
medidas; números e operações; tratamento
da informação. A distribuição de alunos
nos diferentes estágios de construção de
competências em Matemática e Língua Por-
tuguesa na 8ª série do ensino fundamental
encontra-se nas Tabelas 1 e 2. As legendas
das tabelas resumem o significado pedagó-
gico de cada um dos estágios.

A análise dos resultados dos testes apli-
cados na 8ª série, em Língua Portuguesa e
Matemática, revela um quadro de ineficiên-
cia e de profundas defasagens na constru-
ção de habilidades e competências entre os
alunos. Em Língua Portuguesa, 4,86% es-
tão no estágio muito crítico, 20,08% estão
no estágio crítico, 64,76% no intermediário,
e apenas um pouco mais de 10% estão nos
estágios adequado e avançado. Um per-
centual significativo, 64,76%, abrange alu-
nos que desenvolveram apenas algumas
habilidades de leitura, mas insuficientes
para o nível de letramento da 8ª série, e
20,08% não são bons leitores e suas habili-
dades de leitura estão aquém das exigidas
pela série. Isso significa que quase 90% dos
alunos não alcançaram o estágio adequado
e, portanto, não demonstram habilidades de
leitura compatíveis com a 8ª série.

Em Matemática, o retrato dos resulta-
dos de 2001 não é muito diferente. A maio-
ria dos alunos, 51,71%, encontra-se no es-
tágio crítico, e apenas 2,65% se situam no

estágio adequado. Somando os percentuais
dos estágios muito crítico, crítico e interme-
diário, é possível concluir que 97,21% dos
alunos de 8ª série não conseguiram atingir o
nível adequado, estando, portanto, aquém do
nível exigido para a 8ª série. Esses alunos
não interpretam e nem resolvem problemas
de forma competente e, portanto, não fazem
o uso correto da linguagem matemática. Ou
seja, a maioria apresenta apenas algumas
habilidades elementares de interpretação de
problemas, mas não consegue transpor o que
está sendo pedido no enunciado para uma
linguagem matemática específica.

Tabela 1 – Distribuição de alunos nos
estágios de construção de competências

Língua Portuguesa – 8ª série
Saeb 2001 – Brasil

Estágio População %

Muito Crítico 146.040 4,86

Crítico 602.904 20,08

Intermediário 1.944.369 64,76

Adequado 307.056 10,23

Avançado 1.903 0,06

Total 3.002.272 100,00

Fonte: MEC/Inep/Daeb.

Legenda: Construção de competências e desenvolvimento de habi-
lidades de leitura de textos de gêneros variados em cada um dos
estágios (resumo).

Não são bons leitores. Não desenvolveram ha-
bilidades de leitura exigíveis para a 4 a série. Os
alunos, neste estágio, não alcançaram o nível 1
ou não desenvolveram as habilidades do ní-
vel 1 da escala do Saeb.
Ainda não são bons leitores. Apresentam algu-
mas habilidades de leitura, mas aquém das
exigidas para a série (textos simples e textos
informativos). Os alunos, neste estágio, alcan-
çaram os níveis 2 ou 3 da escala do Saeb.
Desenvolveram algumas habilidades de leitura,
porém insuficientes para o nível de letramento
da 8a série (gráficos e tabelas simples, textos
narrativos e outros de baixa complexidade). Os
alunos, neste estágio, alcançaram os níveis 4 ou
5 da escala do Saeb.
São leitores competentes. Demonstram habili-
dades de leitura compatíveis com a 8 a série (tex-
tos poéticos de maior complexidade, informa-
tivos, com informações pictóricas em tabelas e
gráficos). Os alunos, neste estágio, alcançaram
os níveis 6 ou 7 da escala do Saeb.
São leitores maduros. Apresentam habilidades
de leitura no nível de letramento exigível para
as séries iniciais do ensino médio e dominam
alguns recursos lingüístico-discursivos utili-
zados na construção de gêneros. Os alunos,
neste estágio, alcançaram o nível 8 da escala do
Saeb.

Muito Crítico

Crítico

Intermediário

Adequado

Avançado
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Muito Crítico

Crítico
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1.2 Regiões

Nesta seção abordaremos as diferenças
da qualidade de ensino, medida a partir dos
resultados obtidos pelos alunos de 8ª sé-
rie, por regiões. Considerando o perfil
socioeconômico brasileiro, esperava-se uma
grande desigualdade na qualidade do ensi-
no entre as regiões. As Tabelas 3 e 4 evi-
denciam tais desigualdades e confirmam o
pior desempenho dos alunos situados nas
Regiões Norte e Nordeste. Tanto em Mate-
mática quanto em Língua Portuguesa, o
percentual dos alunos no estágio muito crí-
tico é consideravelmente superior no Nor-
deste e no Norte, em relação ao Centro-Oes-
te, Sudeste e Sul. Aliás, o percentual de
desempenho muito crítico no Nordeste su-
pera o percentual nacional, especialmente
em Matemática.

Em Língua Portuguesa (Tabela 3), so-
mando os percentuais de desempenho muito
crítico e crítico no Nordeste, é possível con-
cluir que 33,57% dos alunos não são bons
leitores. Pior ainda: 7,30% não consegui-
ram desenvolver habilidades de leitura da
4ª série e 26,27% apresentam habilidades
de leitura aquém da série considerada. A
maioria dos alunos encontra-se no estágio
intermediário, mas somente 5,78% desen-
volveram habilidades de leitura compatíveis
com a 8ª série.

Na Região Norte, o quadro não é muito
diferente, e a soma dos estágios muito críti-
co e crítico totaliza 26,75%. Quanto aos es-
tágios intermediário e adequado, os
percentuais são praticamente os mesmos en-
contrados para o Nordeste.

Em termos percentuais, o Sudeste e o
Sul apresentam os melhores desempenhos
do Brasil, mas seus alunos ainda estão lon-
ge de atingir um estágio adequado de apren-
dizagem. Isto é, um pouco mais de 12%
demonstram habilidades de leitura compa-
tíveis com a 8ª série. Somando os estágios
muito crítico e crítico, a Região Sudeste
apresenta um total de 22,77%, enquanto
que no Sul esse número cai para 16,07%.
Esses dados são preocupantes e revelam
que, mesmo nas regiões mais prósperas do
ponto de vista social e econômico, a maior
parte dos alunos está concluindo o ensino
fundamental sem a competência adequada
em leitura.

Na Região Centro-Oeste, os percen-
tuais, apesar de mais baixos, se aproximam
daqueles encontrados na Região Sudeste.
A soma dos estágios muito crítico, crítico

Intermediário

Adequado

Avançado

Tabela 2 – Distribuição de alunos nos
estágios de construção de competências

Matemática – 8ª série
Saeb 2001 – Brasil

Estágio População %

Muito Crítico 19.021 6,65

Crítico 423.750 51,71

Intermediário 849.276 38,85

Adequado 55.430 2,65

Avançado 4.215 0,14

Total 1.351.692 100,00

Fonte: MEC/Inep/Daeb.

Legenda: Construção de competências e desenvolvimento de
habilidades matemáticas na resolução de problemas em cada
um dos estágios (resumo).

Não conseguem responder a comandos
operacionais elementares compatíveis com
a 8a série (resolução de expressões algébricas
com uma incógnita; características e elemen-
tos das figuras geométricas planas mais co-
nhecidas). Os alunos, neste estágio, alcança-
ram os níveis 1 ou 2 da escala do Saeb.
Desenvolveram algumas habilidades ele-
mentares de interpretação de problemas, mas
não conseguem transpor o que está sendo
pedido no enunciado para uma linguagem
matemática específica, estando portanto
aquém do exigido para a 8a série (resolvem
expressões com uma incógnita, mas não in-
terpretam os dados de um problema fazendo
uso de símbolos matemáticos específicos;
desconhecem as funções trigonométricas
para resolução de problemas). Os alunos,
neste estágio, alcançaram os níveis 3 ou 4 da
escala do Saeb.
Apresentam algumas habilidades de inter-
pretação de problemas, porém não domi-
nam, ainda, a linguagem matemática especí-
fica exigida para a 8ª série (resolvem expres-
sões com duas incógnitas, mas não interpre-
tam dados de um problema com símbolos
matemáticos específicos nem utilizam pro-
priedades trigonométricas). Os alunos, nes-
te estágio, alcançaram os níveis 5 ou 6 da
escala do Saeb.
Interpretam e sabem resolver problemas de
forma competente; fazem uso correto da lin-
guagem matemática específica. Apresentam
habilidades compatíveis com a série em
questão (interpretam e constroem gráficos;
resolvem problema com duas incógnitas
utilizando símbolos matemáticos especí-
ficos e reconhecem as funções trigonomé-
tricas elementares). Os alunos, neste está-
gio, alcançaram os níveis 7 ou 8 da escala
do Saeb.
São alunos maduros. Demonstram habilida-
des de interpretação de problemas num nível
superior ao exigido para a 8a série (interpre-
tam e constroem gráficos; resolvem proble-
ma com duas incógnitas utilizando símbo-
los matemáticos específicos e utilizam pro-
priedades trigonométricas na resolução de
problemas). Os alunos, neste estágio, alcan-
çaram o nível 9 da escala do Saeb.
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e intermediário expressa uma realidade
na qual 91,42% dos alunos não alcança-
ram habilidades compatíveis com a 8ª
série: representa uma ampla maioria de
estudantes para a qual os oito anos for-
mais de escolaridade não se traduzem no

conteúdo cognitivo adequado e necessá-
rio para dotar o cidadão de instrumentos
para prosseguir nos níveis superiores de
educação formal ou mesmo buscar o ensi-
no técnico para melhor inserção no mun-
do do trabalho.

Tabela 3 – Percentual de alunos nos estágios de construção de competências
Língua Portuguesa – 8ª série – Saeb 2001 – Brasil e regiões

Estágio Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste
Muito Crítico 4,86 4,06 7,30 4,58 2,47 2,96
Crítico 20,08 22,69 26,27 18,19 13,60 18,98
Intermediário 64,76 67,98 60,61 64,02 71,39 69,48
Adequado 10,23 5,22 5,78 13,14 12,48 8,51
Avançado 0,06 0,05 0,05 0,07 0,06 0,07

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Fonte: MEC/Inep.

Tabela 4 – Percentual de alunos nos estágios de construção de competências
Matemática – 8ª série – Saeb 2001 – Brasil e regiões

Estágio Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste
Muito Crítico 6,65 7,31 10,53 5,76 2,81 4,66
Crítico 51,71 59,58 60,09 48,07 43,13 52,68
Intermediário 38,85 32,48 28,01 42,08 51,48 40,56
Adequado 2,65 0,61 1,29 3,88 2,49 1,96
Avançado 0,14 0,02 0,07 0,21 0,09 0,13

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Fonte: MEC/Inep.

O mapa abaixo (Figura 1) permite melhor visualização das diferenças regionais e o
distanciamento.

Figura 1 – Percentual de alunos de acordo com o estágio considerado “muito crítico” e
“adequado” em Língua Portuguesa na 8ª série do ensino fundamental – Brasil e regiões – 2001
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Fonte: MEC/Inep.
Em Matemática (Tabela 4), o

percentual de alunos no estágio adequa-
do  é ainda menor do que em Língua Por-
tuguesa, principalmente nas Regiões
Norte e Nordeste. Somando os estágios
muito crítico  e crítico,  são 66,89% no
Norte e 70,62% no Nordeste. Esses da-
dos retratam as condições de defasagem
em termos de consolidação de habili-
dades e competências dos estudantes de
8ª série em Matemática. Deste modo,
apenas 0,61% dos alunos no Norte e
1,29% no Nordeste interpretam e resol-
vem problemas matemáticos de forma
competente.

O Sul comporta a maioria dos alunos
no estágio intermediário , com 51,48%.
Embora tal estágio não seja ainda o adequa-
do, nessa região a situação do aprendizado
da Matemática é bem mais satisfatória do
que no Norte e Nordeste.

Quando somados os estágios muito crí-
tico e crítico, o Sudeste apresenta valores
maiores em relação ao Sul. O mesmo acon-
tece para o estágio adequado.

Na Região Centro-Oeste, os percentuais
de muito crítico e crítico situam-se um pouco
abaixo da média nacional. Cerca de 58% dos
alunos apresentaram habilidades matemáticas
muito aquém do nível exigido pela 8ª série.

Figura 2 – Percentual de alunos de acordo com os estágios “muito crítico” e
“adequado” em Matemática na 8ª série do ensino fundamental – Brasil e regiões – 2001

Fonte: MEC/Inep.

2. Brasil e regiões:
desigualdades educacionais

e sociais1

As médias de desempenho nacionais
apresentam variações quando desa-
gregadas pelas regiões do País. Tais vari-
ações, em larga medida, refletem desigual-
dades estruturais na sociedade brasilei-
ra, que se apresentam de forma clara no
desenvolvimento econômico desigual en-
tre as regiões, na brutal concentração de
renda e na má distribuição dos ativos:
terra, crédito e, fundamentalmente, opor-
tunidades educacionais. Estas desigual-
dades serão retratadas por meio de indi-
cadores socioeconômicos e educacionais,
contribuindo para o entendimento dos

desempenhos. Apresentar estas variáveis
juntamente com a análise dos desempe-
nhos é um procedimento metodológico
fundamental. Em síntese, trata-se de
explicitar que o nível de aquisição de ha-
bilidades e competências pelos estudantes
é decisivamente influenciado pelo nível
socioeconômico de sua família, além do
nível educacional de seus pais.

2.1 Indicadores
socioeconômicos

O Índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH)2 do Brasil comparado com o dos
demais países mostra uma situação indese-
jável, principalmente se levarmos em conta

1 Os dados apresentados nesta se-
ção foram  retirados das seguin-
tes fontes: Pnud 2003, IBGE
2002, Pnad 2001 e MEC/Inep
1997 a 2001.

2 O IDH é medido a partir dos ín-
dices de Esperança de Vida, Edu-
cação e PIB.
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a posição do País entre as economias do
mundo. O Brasil ocupa o 65º lugar no
ranking do Desenvolvimento Humano, com
0,777, ficando atrás de alguns países lati-
no-americanos, como Argentina, Costa
Rica, Cuba, Chile, Uruguai e México.

Para se ter uma idéia da distância do
Brasil em relação aos países mais desen-
volvidos, basta mencionar que os maiores
índices pertencem à Noruega, com 0,944,
à Islândia, com 0,942, à Suécia, com 0,941,
e à Austrália, com 0,939.

Apesar das melhorias nos indicado-
res de qualidade de vida da população
brasileira, nos últimos dez anos as desi-
gualdades sociais continuam crescendo.
A concentração de renda é alta,  retratada
pela renda 70 vezes maior entre os 10%
mais ricos em relação à renda dos 10% mais
pobres. Nesse contexto, as desigualda-
des entre regiões tornam-se ainda mais
acentuadas.

Com base nos dados da Pnad 2001, o
grau de concentração dos rendimentos
manteve-se mais elevado no Nordeste e no
Centro-Oeste. O Nordeste continua apre-
sentando remunerações médias significa-
tivamente mais baixas em relação às de-
mais regiões. As Regiões Sul e Sudeste
abrigam os menores índices de desigual-
dade nos rendimentos mensais das pes-
soas em idade ativa. A Região Norte urba-
na apresenta um índice de desigualdade
interna levemente inferior aos das Regi-
ões Sul e Sudeste. A Tabela 5 resume os
índices de Gini3 e o PIB per capita do Bra-
sil e de cada região:

Tabela 5 – Produto Interno Bruto per
capita (1999) e Índice de Gini (2001)

Brasil e regiões

   Brasil/Regiões          PIB           Gini

Brasil 6.473 0,556
Norte 3.907 0,537
Nordeste 3.014 0,576
Sudeste 8.774 0,546
Sul 7.692 0,527
Centro-Oeste 6.559 0,560

Fonte: Departamento de Contas Nacionais do
IBGE. 2001.

A tabela mostra a delicada posição do
Nordeste, pois, além de o PIB ser o mais

baixo de todo do País, o índice de desigual-
dade é o mais alto. O Sudeste, por sua vez,
detém o maior PIB do Brasil, mas, em ter-
mos de desigualdade, o Sul e o Norte apre-
sentam índices mais reduzidos. Na Região
Sul a situação pode ser considerada uma
das mais favoráveis, uma vez que o PIB per
capita é o segundo maior entre as regiões e
o índice de desigualdade, o menor de to-
dos. Já no caso do Norte, apesar de ter o
segundo menor índice de desigualdade, o
PIB só é maior que o do Nordeste.

Para se ter uma idéia da desigualdade
entre as regiões, pode-se tomar outro indi-
cador, como, por exemplo, o índice de ex-
clusão social no País (Pochmann, Amorim,
2003). O Nordeste conta com mais de 28%
da população nacional e cerca de 33% do
total de municípios, porém abriga 72%
(1.652) do total (2.290) dos municípios com
maior índice de exclusão social de todo o
País. Já a Região Norte possui 14% (318
municípios), seguida das Regiões Sudeste,
com 10,4% (239), Centro-Oeste, com 2%
(45), e, finalmente, a Região Sul, com 1,6%
das localidades em situação de exclusão
crônica.

Os Estados com maior número de mu-
nicípios em piores condições são: Bahia
(369), Ceará (174), Maranhão (212), Paraíba
(109), Pernambuco (168) e, finalmente,
Piauí (213 municípios). Nas Regiões Nor-
te e Centro-Oeste estão, entre os Estados
que possuem exclusão social acentuada,
Amazonas (com 60 municípios), Pará (com
109), Tocantins (com 101) e Goiás (com 25
cidades).

Nas Regiões Sul e Sudeste, os Estados
do Paraná (29 municípios) e de Minas Ge-
rais (229 municípios) são os mais críticos
em termos de vulnerabilidade social. A
Região Sudeste tem uma situação de exclu-
são menos grave; ela abriga 43% de toda a
população brasileira e cerca de 30% do to-
tal de municípios, contando com 10,4% dos
municípios em situação crítica, a maioria
situada no Norte do Estado de Minas Ge-
rais, nas regiões do Vale do Jequitinhonha
e do Vale do Mucuri, muito afetadas pela
escassez de água.

Um outro indicador importante na
compreensão das disparidades regionais é
a média da renda domiciliar per capita no
Brasil (Pnad de 2001). O total do País é de
R$ 356,40. Entre as regiões, a renda mais
baixa é a do Nordeste, que é de R$ 196,10,
e a mais alta é a do Sul, R$ 450,70 – nú-
meros que evidenciam um processo de

3 O índice de Gini é uma medida
utilizada para verificar o grau de
concentração de uma distribui-
ção, cujo valor varia de 0 (per-
feita igualdade) até 1 (desigual-
dade máxima). Neste caso, a
distribuição refere-se ao rendi-
mento mensal de todos os tra-
balhos das pessoas de 10 anos
ou mais de idade, ocupadas com
rendimento de trabalho.
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desenvolvimento e modernização localiza-
do e que não conseguiu reduzir as desi-
gualdades; pelo contrário, a industrializa-
ção e a urbanização, acentuadas a partir de
1930, aprofundaram as distorções entre as
regiões brasileiras.

Outro indicador importante para me-
dirmos as diferenças regionais é a concen-
tração de pobres e indigentes. O percentual
de pobres na população evidencia a distri-
buição desigual de recursos pelo território.
Para se ter uma idéia, no Brasil, em 2001,
o percentual de pobres na população total
era em torno de 33,6%. No Nordeste, a re-
gião com o maior percentual de pobres, este
número atingia 57,4%. O Sudeste, por sua
vez, possui o percentual mais baixo de
pessoas situadas abaixo da linha de pobre-
za: 21,5%.

É também no Nordeste onde se con-
centra o maior número de indigentes pro-
porcionalmente à população. Se, no Bra-
sil, em 2001, cerca de 15% do total da po-
pulação eram classificados como indigen-
tes, no Nordeste este percentual era de
30%. A região com o mais baixo percentual
é o Sudeste: 7,3%.

2.2 Indicadores
educacionais

Os indicadores educacionais revelam
as disparidades expressivas entre regiões,
retratando quadro semelhante aos indica-
dores socioeconômicos. O Norte e o Nor-
deste apresentam os piores índices em pra-
ticamente todas as modalidades. Em 1998,
o gasto público por aluno no ensino fun-
damental, em reais, revela maiores inves-
timentos nas Regiões Centro-Oeste (R$
839), Sudeste (R$ 800) e Sul (R$ 750); já
nas Regiões Norte e Nordeste, os gastos
são de R$ 564 e R$ 465, respectivamente.
É importante lembrar que, neste mesmo
período, o gasto médio por aluno conti-
nuou sendo previsivelmente mais eleva-
do no ensino superior (R$ 9.789), em
seguida, na educação infantil (R$ 877),
no ensino médio (R$ 701) e, por último, no
ensino fundamental (R$ 668). Observe-se
que o Norte e o Nordeste se encontram
abaixo desta média referente ao ensino
fundamental.

Em relação ao analfabetismo na faixa
etária de 10 a 14 anos, embora as taxas
tenham sofrido uma redução na Região
Nordeste (de 29,0% em 1992 para 9,5%

em 2001), esta região fica ainda distante
das Regiões Sul (1,2%), Sudeste (1,2%),
Centro-Oeste (1,9%) e Norte urbano
(4,4%). No caso do Brasil, para a mesma
faixa etária, a diferença de gênero revela
que a taxa de analfabetismo entre os ho-
mens (7%) é bem superior em relação à das
mulheres (4%). Entre regiões, o Sudeste
apresenta as menores taxas: 1,1% para as
mulheres e 1,6% para os homens. Já no
Nordeste as taxas aumentam, ficando em
torno de 9% para as mulheres e 16,5% para
os homens (Pnad de 2001).

Tomando como base a média de anos
de estudo da população de 10 anos ou mais
de idade no âmbito nacional, as mulheres
também apresentam um desempenho me-
lhor que os homens. Em média, a PEA (po-
pulação economicamente ativa) feminina
possui 1 ano a mais de escolaridade em re-
lação a PEA masculina (7,3 anos e 6,3 anos,
respectivamente). No que se refere às dife-
renças raciais, os brancos possuem em mé-
dia 2 anos a mais de escolaridade em rela-
ção aos pretos e pardos (7 anos e 5 anos,
respectivamente).

Entre as regiões, o Sudeste apresenta
o índice mais elevado de escolarização (mé-
dia de 7 anos de estudo); no outro extre-
mo encontra-se a Região Nordeste, com
uma média de 4,7 anos de estudo. Além
disso, no período de 1996 a 2001, o nú-
mero de crianças fora da escola no Sudes-
te foi reduzido de 5,9% para 2,6%. No
Nordeste a redução foi de 13,6% para 4,8%,
apesar de continuar possuindo a taxa mais
elevada do País.

O atendimento à população em idade
de 7 a 14 anos está praticamente
universalizado para todas as regiões, che-
gando a 97,7%, 97,4% e 96,5%, respectiva-
mente, no Sudeste, Sul e Centro-Oeste; as
menores taxas referem-se ao Nordeste, com
95,2%, e ao Norte, com 93,4%. No que se
refere à expectativa de conclusão do ensino
fundamental, os números apresentados ex-
pressam as diferenças regionais, tendo a
taxa de conclusão esperada para o Sudeste
de quase 70%, e, para o Sul, de 64,1%; para
o Centro-Oeste e o Nordeste, a taxa fica em
torno de 50% e, para o Norte, de 37,8%
(Instituto..., 2003).

Vale ressaltar, também, as condições
de transição do fluxo escolar, para a qual
são estimadas as taxas de promoção,
repetência e evasão escolar. Os esforços em-
preendidos na última década na correção
do atraso no fluxo de progressão escolar
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promoveram um aumento no número de
alunos de 5ª a 8ª série, ou seja, há mais
alunos de 5ª a 8ª do que de 1ª a 4ª série,
o que indica uma melhora no fluxo esco-
lar  do ensino fundamental .  Mas a
distorção idade/série ainda permanece
alta (Tabela 6), e, como era de se esperar,
esses dados também refletem as diferen-
ças entre regiões.

As desigualdades entre as regiões
verificadas pelas taxas acima indicadas re-
velam que o Sudeste apresenta a maior taxa
de promoção na 8ª série: 79,7%. As de-
mais regiões apresentam taxas bem meno-
res: Norte, 75%; Sul, 72,5%; Nordeste,
68%; Centro-Oeste, 66,2%. Quanto à
repetência, o Sudeste apresenta taxa de
12,4%; o Norte, de 14,3%; o Sul, de 13,6%;
o Nordeste, de 17,3%; e o Centro-Oeste,
de 18,6%. Conseqüentemente, as regiões
com maior índice de evasão escolar são o
Centro-Oeste (15,2%) e o Nordeste (14,7%).
Os dados revelam que os piores índices
referentes à transição do fluxo escolar es-
tão localizados nas Regiões Centro-Oeste e
Nordeste. A Tabela 6 detalha os números
por região:

Tabela 6 – Taxas de transição de fluxo
escolar na 8ª série do ensino

fundamental, por região – 2000

Regiões Promoção Repetência Evasão

Norte 75 14,3 10,7

Nordeste 68 17,3 14,7

Sudeste 79,7 12,4 7,9

Sul 72,5 13,6 13,9

Centro-Oeste 66,2 18,6 15,2

Fonte: MEC/Inep.

Considerando-se a 8ª série, as taxas de
repetência são mais elevadas do que as de
evasão, exceto no Sul. No entanto, consi-
derando todas as séries do ensino funda-
mental para o Brasil, o índice de evasão é
maior na 8ª série (12,48%).

Outro indicador importante e estrei-
tamente ligado à qualidade de ensino re-
fere-se às condições de infra-estrutura
dos estabelecimentos escolares. Nas es-
colas de 5ª a 8ª série os indicadores de
infra-estrutura são melhores do que nas
de 1ª a 4ª série. Os itens considerados
para compor o quadro de infra-estrutura
das escolas foram: abastecimento de
água, energia elétrica, biblioteca, labo-
ratório de Ciências e quadra de espor-
tes. Os dois primeiros estão praticamen-
te universalizados para todas as séries
do ensino fundamental; entretanto, o
percentual de alunos de 5ª a 8ª série que
contam com biblioteca é de 70,9%, en-
quanto o que se refere aos de 1ª a 4ª sé-
rie cai para 43,4%. No caso do laborató-
rio de Ciências, os percentuais são de
29,8% (5ª a 8ª) e de 10,9% (1ª a 4ª). Para
a quadra de esportes, os percentuais são
ainda mais altos: 62,8% de 5ª a 8ª e ape-
nas 37,6% de 1ª a 4ª.

Fazendo-se comparações regionais, as
condições de infra-estrutura também assu-
mem proporções diferenciadas, sendo que
o Nordeste apresenta os percentuais mais
baixos de alunos que podem contar com
quase todas as condições de infra-estrutura
escolar. A Região Sul apresenta-se em pri-
meiro lugar, seguida do Sudeste, do Cen-
tro-Oeste e do Norte. Na Tabela 7, abaixo,
se encontra o percentual dos alunos por
infra-estrutura disponível nas escolas, se-
gundo as regiões:

Tabela 7 – Percentual de alunos atendidos por infra-estrutura disponível nas escolas
de 5ª a 8ª série, por região

Regiões
Abastecimento Energia

Biblioteca
Laboratório Quadra de

       de água Elétrica de Ciências Esportes

Norte 99,8 97,6 67,2 8,5 57,2
Nordeste 99,6 99,5 55,4 10,2 45,3
Sudeste 99,9 100 78,7 43,4 69,2
Sul 99,9 100 92,2 53,7 83,6
Centro-Oeste 100 99,7 61,4 18,8 70,7

Fonte: MEC/Inep.



98 R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 88-106, jan./dez. 2003.

Os indicadores apresentados acima tra-
çam um mapa geral da situação educacional
brasileira e fornecem valiosas informações
para a compreensão de aspectos mais parti-
culares acerca da qualidade do ensino. Es-
ses indicadores devem ser considerados, uma
vez que interferem na variação do desempe-
nho dos alunos oriundos dos mais diversos
cantos do País. Para analisar o desempenho
dos alunos, é preciso considerar as diferen-
tes condições de trabalho dos professores, a
infra-estrutura das escolas, o investimento
realizado por região, entre outros.

3. Alguns determinantes do
desempenho escolar

3.1. Introdução

A pesquisa educacional tem encontra-
do evidências dos dois conjuntos de vari-
áveis que mais influenciam o aprendizado
dos alunos: um derivado das condições
sociais e econômicas do aluno e do con-
texto familiar de origem e outro resultante
das condições da oferta educacional, tais
como a infra-estrutura das escolas, o tipo
de gestão escolar, a formação do professor
e suas práticas pedagógicas.

Nesta seção destacaremos algumas ca-
racterísticas que envolvem o aluno, mos-
trando os dados do grupo de estudantes
situados no estágio muito crítico e os do
grupo do estágio adequado, em Língua
Portuguesa e Matemática.

Em Língua Portuguesa, os estudan-
tes de desempenho classificado como
muito crítico estão, em sua ampla maio-
ria (98%), matriculados em escolas da
rede pública; cerca de 62% apresentam
distorção idade-série. Há um percentual
expressivo (68%) de alunos que declara-
ram que trabalham. A escolaridade das
mães desses alunos é baixa: cerca de 17%
delas nunca estudaram, 34% têm no má-
ximo quatro anos de escolaridade e pou-
co mais de 25% têm no máximo oito anos
de escolaridade.

Dos alunos que alcançaram o estágio
adequado em Língua Portuguesa, 55,64%
estão matriculados na escola pública, e os
restantes 44,36%, na escola particular. O
percentual dos que apresentam distorção
idade/série é de 8%, bem menor, portanto,
que o dos que estão no estágio muito críti-
co. Entre os estudantes nesse estágio, cerca

de 10% trabalham, um contingente bem
abaixo, portanto, do que entre os estágios
do outro extremo das categorias de desem-
penho. Tais estudantes são filhos de mães
com escolaridade média muito mais signi-
ficativa em termos de anos de escolaridade.
Cerca de 29% delas atingiram 11 anos de
escolaridade e 31% alcançaram o 3o grau.

As características dos estudantes no mais
baixo estágio de desempenho e no estágio
adequado em Matemática não diferem das que
foram apresentadas para Língua Portuguesa.
Entre os que apresentaram desempenho muito
crítico, 98% são matriculados na rede públi-
ca, cerca de 62% têm idade acima da adequa-
da para a 8a série, que é de 15 anos. A maio-
ria (59%) está envolvida em alguma forma de
trabalho. A escolaridade média das mães é
baixa, pois 12% delas não tiveram a oportu-
nidade de estudar e 41% freqüentaram a es-
cola por, no máximo, quatro anos.

No extremo oposto, ou seja, o daque-
les que alcançaram o estágio adequado de
aquisição de habilidades e conhecimentos,
cerca de 25% distribuem-se pela rede pú-
blica e 74%, pela particular; 8% estão com
idade acima da adequada para a série; me-
nos de 5% trabalham. São estudantes cujas
mães tiveram maior acesso à educação, pois
29% delas têm o ensino médio e 52%, o
superior.

Alguns estudos realizados no Brasil des-
tacam o forte impacto das diferenças indivi-
duais e familiares no desempenho dos alu-
nos. A partir de uma pesquisa realizada com
os dados do Saeb de 1999, Franco, Albernaz,
Ferrerira (2002) constataram a enorme impor-
tância do nível socioeconômico da família
como determinante da performance do alu-
no. As características individuais também
apresentam alta correlação com o desempe-
nho escolar, destacando-se entre elas as de
gênero e raça. Quanto ao gênero, apesar de as
mulheres permanecerem mais tempo na es-
cola do que os homens, os meninos, no que
diz respeito ao rendimento escolar, possuem
médias superiores às das meninas, sobretu-
do em Matemática e Ciências.4 Mesmo após
o controle das variáveis socioeconômicas, o
desempenho do aluno negro (preto ou par-
do) é pior que o do aluno branco, e isso per-
manece em 2001 (Franco, 2003).

3.2 Características familiares

Um outro conjunto de dados que me-
rece atenção refere-se às características das

4 No Saeb 1999, os testes medi-
ram a proficiência dos alunos nas
seguintes matérias: Ciências, Ge-
ografia, História, Português e
Matemática.
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famílias dos alunos de 8ª série do ensino
fundamental, relacionadas ao seu rendi-
mento tanto em Língua Portuguesa quanto
em Matemática.

O tamanho da família interfere de
modo inverso nas médias obtidas pelos
alunos, ou seja, quanto maior a família
menor a média, mas essa correlação só
pode ser verificada em famílias compos-
tas por mais de 4 pessoas. O fato de mo-
rar com a mãe responsável, ou pai res-
ponsável, também influencia e contribui
para um aumento médio de 10 pontos em
Matemática e quase 20 em Língua Portu-
guesa. Por último, os alunos que moram
com seus irmãos apresentaram 10 pon-
tos a mais na média do que os que não
moram. De acordo com os dados, o tama-
nho da família, a presença dos pais res-
ponsáveis e a convivência com os irmãos
podem contribuir positivamente para o
desempenho dos alunos. É bem possí-
vel que, quanto menor a família, os pais
consigam distribuir mais igualmente a
atenção dada aos filhos e, também, que
a presença de irmãos possa acabar esti-
mulando a troca de experiência escolar
entre eles.

3.3 Trajetória escolar

Outros dados do Saeb 2001 mostram
que a grande maioria dos alunos não fre-
qüenta aulas de reforço escolar em Língua
Portuguesa ou Matemática e os que freqüen-
tam possuem médias inferiores nas duas
disciplinas.5 Em caso de repetência esco-
lar, a maioria dos alunos (60%), tanto em
Matemática quanto em Língua Portuguesa,
já repetiu alguma série ao menos uma vez.
De modo geral, para cada ano que o aluno
repete, ele perde cerca de 10 a 20 pontos
na média. Já é bastante conhecido o impac-
to da repetência escolar no desempenho,
sugerindo deficiências em sua condução.
Quanto ao abandono, a maioria dos alu-
nos que responderam ao questionário ale-
ga nunca ter abandonado a escola ao longo
do ensino fundamental, mas os que aban-
donaram possuem médias bastante inferi-
ores em relação aos primeiros.

3.4 Trabalho infantil

De acordo com os dados retirados dos
questionários, quase 27% dos alunos de

8ª série estão trabalhando. O impacto do
trabalho infantil é significativo e pode ser
confirmado a partir das médias obtidas pe-
los alunos em Língua Portuguesa e Mate-
mática. Em Língua Portuguesa, os alunos
que não trabalham obtiveram uma média de
242 pontos, cerca de 25 pontos acima da
média dos alunos que trabalham. Em Mate-
mática essa diferença é de 21 pontos a fa-
vor dos alunos que não trabalham, ou seja,
249 contra 228 pontos médios. Esse impac-
to pode ser percebido, também, quando le-
vamos em conta os anos de estudo de cri-
anças entre 10 e 14 anos de idade. Um es-
tudo realizado com base nos dados da Pnad
1998 revelou que crianças nesta faixa etária
e que trabalham apresentam um desempe-
nho escolar 0,6 ano inferior ao das que não
trabalham. Ainda neste estudo, vale ressal-
tar a expressiva redução nos índices de tra-
balho infantil nos últimos anos. Entre 1976
e 1986, a proporção de crianças entre 10 e
14 anos trabalhando manteve-se constante
em 17,7%, caindo para 13,0% em 1998 (Sil-
va, Hasenbalg, 2000). Já considerando a fai-
xa etária de 5 a 14 anos, o percentual de
crianças ocupadas caiu de 9,0% em 1999
para 6,8% em 2001.

3.5 Professores e diretores

A partir dos questionários dos profes-
sores e diretores, duas variáveis foram esco-
lhidas para serem relacionadas com o de-
sempenho médio dos alunos de 8ª série
em Língua Portuguesa e Matemática. São
elas: salário e escolaridade de professores
e diretores.

No que se refere ao salário, a maior
parte dos professores concentra-se na fai-
xa entre R$ 361 e R$ 1.620, e, quando es-
ses valores crescem, a média dos alunos
também cresce. Já a maioria dos diretores
encontra-se na faixa de R$ 721 a R$ 1.620.
No entanto, em relação às médias dos alu-
nos, não houve relação significativa.

De acordo com os resultados, quanto
maior a escolaridade do professor, maior a
média alcançada pelos alunos nas duas dis-
ciplinas. Esse aumento na média dos alu-
nos é mais acentuado quando os professo-
res possuem curso superior com licencia-
tura em Letras ou Matemática. Uma relação
semelhante pode ser verificada no caso dos
diretores: a média obtida pelos alunos é
maior quando os diretores possuem curso
superior em qualquer área.

5 Só serão discriminadas as mé-
dias por disciplina, quando os
valores forem significativamen-
te diferentes.
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4. Evolução do desempenho
dos alunos – 1995-2001

4.1 Brasil

Os dados apresentados nas seções
anteriores permitiram uma breve

contextualização da qualidade do ensino
em 2001 para a 8ª série. Nesta seção será
apresentada a evolução dessa qualidade no
período de 1995 a 2001. Os Gráficos 1 e 2
mostram a tendência geral das médias de
desempenho obtidas pelos alunos de 8ª
série em Língua Portuguesa e Matemática
para o Brasil.

Gráfico 1 – Média de desempenho em Língua Portuguesa na 8ª série do ensino
fundamental – Brasil – 1995/2001

Fonte: MEC/Inep.

De acordo com o Gráfico 1, no perío-
do de 1995 a 1997, a média da proficiência
em Língua Portuguesa caiu em torno de 6
pontos; de 1997 a 1999, a queda foi ainda
mais significativa – quase 20 pontos – e,
em 2001, sobe 2,3 pontos. Ou seja, o leve
aumento na proficiência média ocorrido em
2001 não pode ser caracterizado como uma

melhoria efetiva na qualidade do ensino,
isto porque os alunos cujo desempenho
médio varia de 200 a 299 não adquiriram
habilidades de leitura compatíveis com a
8ª série. A principal indicação fornecida
pelo Gráfico 1, acima, é a tendência de que-
da dos desempenhos observada ao longo
do período de 1995 a 2001.

Gráfico 2 – Média de desempenho em Matemática na 8ª série do ensino
fundamental – Brasil – 1995/2001

Fonte: MEC/Inep.
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Como indica o Gráfico 2, o desempe-
nho médio dos alunos em Matemática vem
caindo sistematicamente em torno de 3
pontos entre uma avaliação e outra, e, em-
bora as médias sejam maiores quando com-
paradas com as médias obtidas em Língua
Portuguesa, a maioria dos alunos em 2001
encontra-se no estágio crítico. Acrescente-
se a isso o fato de que, na escala de desem-
penho em Língua Portuguesa, o estágio ade-
quado corresponde aos níveis 6 ou 7, en-
quanto que, em Matemática, para o mesmo
estágio, os níveis correspondentes são 7 ou
8. Com isso, é possível inferir que as dife-
renças entre as escalas de desempenho re-
velam situações semelhantes em Língua
Portuguesa e Matemática, em 2001. Levan-
do em conta essas diferenças, faz-se neces-
sário contextualizar o desempenho médio
dos alunos de 8ª série em Matemática.

Em termos regionais, a evolução do
desempenho escolar dos alunos de 8ª sé-
rie no período de 1995 a 2001 segue ten-
dências bastante diferenciadas em Língua
Portuguesa.

No que se refere ao estágio muito crí-
tico, os percentuais aumentam progressi-
vamente nas Regiões Sul e Sudeste. Guar-
dadas as proporções, as Regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste estabelecem pa-
drões semelhantes, ou seja, começam com
uma concentração maior de alunos em
1995, diminuem em 1997 e 1999, aumen-
tando novamente em 2001. Neste estágio,
o Nordeste é a região cuja concentração
foi, ao longo desses anos, a mais alta de
todas as regiões.

No estágio crítico, de 1995 a 1999, com
exceção do Nordeste, os percentuais aumen-
taram sistematicamente, mas, de 1999 a 2001,
diminuíram em todas as regiões. Ainda nes-
te estágio, vale registrar o aumento signifi-
cativo sofrido pelo Sudeste, quando, em
1999, chega quase a triplicar (21,87%) os
valores assumidos em 1995 (6,87%). Aqui,
também, o Nordeste apresenta as maiores
taxas em relação às outras regiões.

Como já visto anteriormente, o estágio
intermediário abriga a maioria dos estudan-
tes em Língua Portuguesa. A distribuição é
praticamente homogênea para todas as re-
giões, com uma leve queda de 1999 a 2001.

Quanto ao estágio adequado, os valo-
res diminuem entre 1995 a 1999, mas, em
2001, ocorre um moderado aumento em
todas as regiões. Neste caso, o Sudeste
apresenta uma queda expressiva em 2001.
Só para ter uma idéia, a concentração em

1995 era de 26,27% e, em 2001, passa a
ser de 13,14%.

Já no estágio avançado os percentuais
são inexpressivos, e caíram ainda mais ao
longo dos anos.

Em Matemática, no estágio muito críti-
co, os percentuais nas Regiões Norte e Nor-
deste caem de 1995 para 1999, mas em 2001
assumem valores máximos em relação aos
anos anteriores. Nesse estágio, as regiões
Norte e Nordeste concentram a maior parte
dos alunos. No Sudeste, o percentual de
3,16% em 1995 aumenta para 5,78% em
1997, caindo para 4,14% em 1999 e subin-
do novamente em 2001 para 5,76%.

O estágio crítico concentra a maioria
dos alunos em Matemática. Mais uma vez,
aqui, os maiores percentuais pertencem ao
Norte e Nordeste, sendo que no Norte a
queda nas taxas é de quase 4 pontos de 1999
para 2001, enquanto que, em todas as regi-
ões, esses percentuais cresceram sistemati-
camente de 1997 para 2001.

De um modo geral, no estágio interme-
diário, a concentração de alunos diminuiu
durante esses anos. Mas o Sul foi a região
que manteve os índices mais altos de 1995
a 2001 em relação a todas as outras regiões.

Já o percentual de alunos no estágio
adequado é visivelmente menor quando
comparado aos estágios anteriores. O Su-
deste comporta a maior parte dos estudan-
tes neste estágio no período de 1995 a 2001.
A Região Norte, por sua vez, apresenta os
menores percentuais. Para as demais regi-
ões ocorreu um pequeno aumento nos va-
lores entre 1999 e 2001.

Quanto ao estágio avançado, o Sudes-
te é a região que apresenta a maior concen-
tração de alunos em todos os anos em que
as avaliações foram realizadas.

4.2 Rede de ensino

Os Gráficos 3 e 4 mostram as diferen-
ças no desempenho em Língua Portuguesa
e Matemática, respectivamente, segundo a
rede de ensino. Visivelmente, os melhores
resultados estão relacionados às escolas
privadas. De 1995 a 2001, a diferença no
desempenho médio entre a rede pública e a
privada variou em torno de 30 ou 40 pon-
tos em Língua Portuguesa e Matemática.
Quanto à análise das informações por rede,
verifica-se na particular, ao longo do tem-
po, uma maior estabilidade nas médias de
desempenho em relação à pública.
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Gráfico 3 – Média de desempenho em Língua Portuguesa na 8ª série do ensino
fundamental, por rede – Brasil – 1995/2001

Fonte: MEC/Inep.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 88-106, jan./dez. 2003.

Em 1997, a proficiência média em
Língua Portuguesa na rede privada au-
mentou cerca de 3 pontos em relação a
1995 (Gráfico 3), mas em 1999 a queda
na qualidade do ensino reduziu a média
cerca de 13 pontos ainda em relação a
1995. Em 2001 a média volta a subir, mas
não supera a que havia sido alcançada
em 1997. Ou seja, houve uma diminuição

significativa no desempenho dos alunos
da 8ª série.

Já em Matemática (Gráfico 4) a queda
na média de desempenho na rede priva-
da foi maior no período de 1997 a 1999;
em 2001 ela sobe e supera todas as médi-
as dos anos anteriores. Na rede pública,
porém, observa-se uma queda contínua na
média de desempenho, com uma diferen-
ça de 10 pontos entre 1995 e 2001.

Gráfico 4 – Média de desempenho em Matemática na 8ª série do ensino
fundamental, por rede – Brasil – 1995/2001

Fonte: MEC/Inep.
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Com base nestes dados, a idéia de que
o Brasil oferece um ensino de qualidade
aos mais ricos e de péssima qualidade aos
mais pobres não é uma verdade incontes-
tável. No que se refere aos resultados de
Língua Portuguesa, a média da rede parti-
cular se encontra no estágio intermediário,
do mesmo modo que a rede pública, ape-
sar das diferenças nos escores. Em relação
a Matemática, a rede particular alcança ape-
nas o estágio intermediário e a rede públi-
ca, o estágio crítico. Deste modo, é todo o
sistema escolar da educação básica que se
vê prisioneiro de uma profunda incapaci-
dade para fazer com que os seus alunos
alcancem as habilidades previstas para o
final de oito anos de estudo.

As diferenças nas médias de desem-
penho por rede de ensino segundo as

regiões retratam uma forte desigualdade
(Tabelas 8 e 9). O desempenho dos alunos
de 8ª série da rede particular é bastante
superior ao dos que estudam na rede pú-
blica, mas, quando essas médias são
desagregadas por região, essas diferenças
tornam-se ainda maiores. Para a Língua
Portuguesa, em 2001, na Região Norte, a
diferença entre as médias das escolas públi-
cas para as escolas privadas é de 46,4 pon-
tos; essa diferença aumenta para 53
pontos no Nordeste, para 57 pontos no Su-
deste, para 45 pontos no Sul e para 49
pontos no Centro-Oeste.

O desempenho da rede privada em Lín-
gua Portuguesa, mesmo nas regiões mais
ricas, como o Sudeste e o Sul, não alcan-
çou o estágio adequado, permanecendo no
intermediário.

Tabela 8 – Médias de desempenho em Língua Portuguesa
na 8ª série do ensino fundamental – Brasil e regiões – 1995/2001

                Brasil/Regiões 1995 1997 1999 2001

BRASIL   256,1 250.0 232,9 235,2
  Pública 251,3 243,4 227,3 228,7
  Particular 283,0 286,5 270,6 282,0

NORTE          
  Pública 233,4 237,9 223,2 225,5
  Particular 278,1 268,4 256,4 271,9

NORDESTE          
  Pública 223,7 231,9 218,4 215,0
  Particular 258,5 277,5 256,9 267,9

SUDESTE          
  Pública 262,5 244,5 228,9 232,9
  Particular 294,3 292,0 278,3 290,0

SUL          
  Pública 256,9 254,6 234,9 241,4
  Particular 291,7 293,4 277,3 286,3

CENTRO-OESTE          
  Pública 254,4 248,5 231,3 231,6
  Particular 279,9 288,2 270,4 280,7

Fonte: MEC/Inep.

As diferenças nas médias de desem-
penho em Matemática entre as redes pú-
blica e particular são consideráveis. Na Re-
gião Sudeste essa diferença atinge um pou-
co mais de 70 pontos, seguida do Centro-
Oeste (63,5 pontos), Nordeste (62,3 pon-
tos), Sul (52,5 pontos) e Norte (50 pontos),

Isso significa que a maioria dos alunos
da rede pública encontra-se no estágio
crítico em todos as regiões. Já o desem-
penho médio da rede particular em Ma-
temática, assim como em Língua Portu-
guesa, está localizado no estágio interme-
diário, o que confirma a conclusão, já
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apontada anteriormente, de que a ques-
tão da qualidade do ensino é um desafio

Tabela 9 – Médias de Desempenho em Matemática
na 8ª série do ensino fundamental – Brasil e Regiões – 1995/2001

          Brasil/Regiões 1995 1997 1999 2001

BRASIL   253,2 250,0 246,4 243,4
  Pública 245,8 240,8 239,3 235,4
  Particular 292,8 300,6 293,7 301,1

NORTE          
  Pública 230,5 231,5 230,3 227,8
  Particular 277,2 268,6 265,3 277,9

NORDESTE          
  Pública 223,9 226,7 227,5 221,0
  Particular 264,9 289,8 277,9 283,3

SUDESTE          
  Pública 253,7 243,3 242,3 240,3
  Particular 308,6 308,8 302,7 312,8

SUL          
  Pública 252,8 252,0 249,1 249,6
  Particular 295,2 309,7 303,6 302,1

CENTRO-OESTE          
  Pública 249,0 247,8 242,4 237,5
  Particular 293,1 298,5 295,8 301,0

Fonte: MEC/Inep.

a ser vencido por ambas as redes e por to-
das as regiões do Brasil.

Conclusões

A magnitude dos problemas enfrenta-
dos pela educação básica no Brasil junta-
mente com a extensão e a diversidade do
nosso sistema escolar já não suportam pro-
postas e diagnósticos fundados em retóri-
cas normativas, por mais generosas que se
apresentem. É nessas circunstâncias que a
avaliação do sistema escolar brasileiro ga-
nha toda a sua importância. Além de
monitorar a qualidade do sistema, ela tam-
bém oferece informações valiosas sobre as
características dos diferentes contextos es-
colares e de sua clientela. Com isso, é pos-
sível averiguar mais profundamente as fra-
gilidades do sistema educacional, assim
como as experiências bem-sucedidas.
Quanto mais conhecermos nosso sistema,
maiores são as chances de saber para onde
ir e como fazer isso acontecer. As avalia-
ções, para que sejam eficazes e efetivas, de-
vem envolver todos os setores direta e indi-
retamente interessados: desde o professor,

responsável direto na tarefa de ensinar, e o
diretor, até os formuladores de políticas pú-
blicas. Também a sociedade deve ser envol-
vida, pois ela tem o direito de saber sobre a
eficácia das escolas para as quais enviam
seus filhos.

É necessário buscar estratégias que au-
mentem a qualidade do ensino e, ao mesmo
tempo, reduzam as diferenças, sobretudo num
país como o Brasil, cuja diversidade regional
é imensa e onde as desigualdades sociais são
significativas. Somente por meio de uma res-
ponsabilidade comum a todos os envolvidos,
a avaliação adquire sentido e pode ser, de fato,
útil no direcionamento de propostas eficien-
tes para a melhoria da educação pública. Com
base nesse princípio, é de suma importância
que a avaliação seja entendida como um bem
público, e, como tal, poderão ter acesso aos
seus resultados não somente os estatísticos,
os especialistas, os professores e os políti-
cos, mas, também, o público em geral. Co-
nhecer a realidade educacional brasileira é um
direito de todos, e, por isso, a divulgação dos
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resultados deve atender a critérios mínimos
de inteligibilidade.

O maior desafio ainda é fazer com que
o público em geral se aproprie das infor-
mações fornecidas pelos sistemas de avali-
ações. Muitos dados são produzidos, mas
poucos são utilizados. O conhecimento
dessas informações contribui para a iden-
tificação dos problemas mais recorrentes no
processo de ensino-aprendizagem. Além do
mais, os resultados obtidos pelos alunos
nos testes de proficiência auxiliam o traba-
lho do professor, pois oferecem pistas va-
liosas sobre em que medida o conhecimento
testado foi adquirido.

O Brasil criou, com estes objetivos e
pressupostos, o seu Sistema Nacional de
Avaliação da Educação Básica (Saeb), cujos
dados e informações constituem, hoje, re-
ferência para a reflexão acerca dos desafios
da educação. Buscando apuro técnico e
precisão cada vez maiores, o Saeb 2001, na
sua sexta aplicação, submeteu as Matrizes
de Referência6 a uma revisão a partir de
uma nova consulta às unidades da Federa-
ção (UF) e seus respectivos professores.
Assim, foi possível estabelecer a compati-
bilidade entre as matrizes curriculares pro-
postas pelo Saeb e o conteúdo do currícu-
lo exigido nas escolas estaduais em Língua
Portuguesa e Matemática. Esta foi uma ma-
neira de garantir uma medida representati-
va dos currículos vigentes no Brasil.

O Saeb tem fornecido indicadores im-
portantes para o direcionamento de políti-
cas educacionais que visem à melhoria na
qualidade do ensino público. O alvo é a
qualidade do ensino e, para tanto, o Saeb
precisa ser explorado pedagogicamente.
Muitos investimentos já foram feitos em
relação ao acesso e à melhoria do fluxo es-
colar, mas o fato é que a qualidade vem
declinando desde 1995.

A primeira conclusão mais importan-
te é que, se antes a educação estava reser-
vada apenas a uma pequena parcela da
população brasileira, hoje esse quadro
mudou consideravelmente. Ao abrir suas
portas a um público até então desconheci-
do, a escola passou a lidar com um alto
grau de heterogeneidade. A democratiza-
ção do sistema escolar incorporou milhões
de crianças e recrutou milhares de profes-
sores num curto espaço de tempo. Conse-
qüência previsível, a qualidade do sistema
educacional brasileiro, que nunca foi boa,
declinou ainda mais e transformou-se no
principal problema a ser enfrentado pelo

sistema. O desempenho insuficiente dos
alunos nos testes de Língua Portuguesa e
Matemática nas duas redes de ensino dra-
matiza este quadro. Em suma: o desafio
contemporâneo da escola brasileira é o da
elevação de sua qualidade, reconstruindo a
sua eficácia de tal modo que seja capaz de
minimizar os efeitos negativos da condição
de origem de seus alunos.

A experiência de outros países ajuda a
perceber duas coisas: a extensão do desafio
e o fato de que ele pode ser vencido. Tratar
da qualidade do ensino significa conside-
rar o impacto dos fatores socioeconômicos
no aprendizado de nossos alunos, tema lar-
gamente considerado na própria reflexão
brasileira, o que certamente recomenda uma
articulação entre políticas de combate à de-
sigualdade e o sistema escolar. No entanto,
é preciso distinguir entre as estratégias am-
plas de redução da pobreza, da miséria, da
desigualdade, e o papel específico que a
escola pode desempenhar, considerando os
seus objetivos mais concretos. Em
contrapartida, se os fatores extra-escolares
explicam muito as diferenças de
performance dos alunos, não podemos en-
carar a escola como uma instituição que
apenas sanciona os efeitos destas
macrodeterminações. Neste sentido, torna-
se fundamental a consideração, cada vez
mais acurada, dos fatores tipicamente esco-
lares e de seu potencial redutor dos efeitos
negativos provenientes da estrutura social.

As grandes explicações que se limi-
tam a associar as desigualdades sociais às
diferenças de rendimento dos alunos ten-
deram sempre a subestimar o efeito dos
fatores escolares. Modelos estatísticos7 nos
permitem articular com maior precisão a
influência dos aspectos escolares e
socioeconômicos na variação dos índices
de eficácia e de eqüidade nas escolas. O
que está sendo sugerido é que, para além da
consideração dos fatores socioeconômicos,
a escola deve ser também encarada como ins-
tituição que possui dinâmicas próprias, que
devem ser conhecidas para a redução das
determinações externas e o aumento de sua
eficácia e/ou qualidade.

Para o sistema de ensino, torna-se cada
vez mais importante a precisão e qualidade
dos sistemas de avaliação. Esses processos
de avaliação, conquista recente de nossa cul-
tura, possibilitam a criação de referências naci-
onais de qualidade do ensino e mobilizam as
escolas para a perseguição de padrões exigen-
tes de formação das nossas crianças e jovens.

6 “As Matrizes de Referência do
Saeb 2001 reúnem o conteúdo
a ser avaliado em cada discipli-
na e série, informando as com-
petências e habilidades espera-
das dos alunos [...] Dessa for-
ma, descritores e itens foram se-
lecionados de forma a que se
possa refletir sobre a natureza
das operações mentais que ca-
racterizam cada uma das com-
petências e habilidades defini-
das como relevantes. [...] Assim
compreendidas, as Matrizes de
Referência não podem ser con-
fundidas com procedimentos,
estratégias de ensino ou orien-
tações metodológicas” (Insti-
tuto..., 2001).

7 Como o caso dos Modelos Hie-
rárquicos Lineares, também co-
nhecidos como Modelos
Multinível.
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Abstract

The historical series of the National System for Evaluation of Basic Education (Saeb)
includes the period of 1995 to 2001. The proficiency averages have been decreasing
throughout Brazil, in each one of the regions and units of the Federation. The main
objective of this text is to discuss the aspects correlated to indicators decreasing. Within
that intention, it was created a reading scale in Saeb, through the classification of the
indicators in five stages, that is: very critical, critical, fair, good and very good. The discussion
on the results of the school performance is contextualized, observing some of the aspects
that involve the educational process, among them: the student´s condition and his/her
family structure, the conditions of infrastructure of the schools and the teacher’s profile.
The context helps to understand performances.

Keywords: evaluation; public politics; National System for Evaluation of Basic
Education (Saeb); stages: very critical, critical, fair, good and very good; guidelines of
curricular reference; competences; abilities.
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